
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.359 - SC (2016/0055846-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MICHELINE LUCIA BRUNETTO FACHIN 
ADVOGADOS : EVANDRO LUIS BENELLI 
   LEONARDO DE FRANCESCHI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IPUMIRIM 
ADVOGADO : CÁSSIO CANTON E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. FGTS. CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REGIME DE 
DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO AFASTADA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO ART. 19-A DA LEI 
8.036/90. AUSÊNCIA DE DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, a suposta nulidade da contratação, em razão da ausência de 
prévio concurso público, foi afastada pelas instâncias ordinárias, constando do 
acórdão recorrido que inexiste nulidade do contrato. Por outro lado, a contratação 
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, na forma da lei, é autorizada constitucionalmente (art. 37, IX). Se o 
vínculo existente entre o contratado e a Administração Pública não estabelece o 
direito ao FGTS (regime de direito público), e se não há declaração de nulidade da 
contratação (na forma prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), não há falar em direito 
ao depósito do FGTS.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.588.359 - SC (2016/0055846-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MICHELINE LUCIA BRUNETTO FACHIN 
ADVOGADOS : EVANDRO LUIS BENELLI 
   LEONARDO DE FRANCESCHI DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IPUMIRIM 
ADVOGADO : CÁSSIO CANTON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADIMINISTRATIVO N 2/STJ. RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. CONTRATAÇÃO POR TEMPO  DETERMINADO PARA 
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO. REGIME DE DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA 
CONTRATAÇÃO AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 19-A DA LEI 8.036/90. AUSÊNCIA DE 
DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante sustenta que sua contratação foi declarada nula, pois embora tenha sido 

realizada sob a prisma da necessidade temporária de excepcional interesse público, a 

perpetuação dos contratos maculou o objetivo da avença inicial, bem como não houve concurso 

para a investidura no cargo, fazendo incidir o disposto no artigo 37, II, §2º da CF e, por 

conseguinte, o artigo 19-A da Lei nº 8.039/90. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. FGTS. CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REGIME 
DE DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO AFASTADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO ART. 
19-A DA LEI 8.036/90. AUSÊNCIA DE DIREITO AO DEPÓSITO DO 
FGTS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso concreto, a suposta nulidade da contratação, em razão da 
ausência de prévio concurso público, foi afastada pelas instâncias ordinárias, 
constando do acórdão recorrido que inexiste nulidade do contrato. Por outro 
lado, a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, na forma da lei, é autorizada 
constitucionalmente (art. 37, IX). Se o vínculo existente entre o contratado e 
a Administração Pública não estabelece o direito ao FGTS (regime de direito 
público), e se não há declaração de nulidade da contratação (na forma 
prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), não há falar em direito ao depósito do 
FGTS.
2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

No mérito, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ pacificou-se no 

sentido de que: "O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo 

respectivo quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia 

aprovação em concurso público" (Súmula 466/STJ). 

Em razão de expressa previsão legal, "é devido o depósito do FGTS na conta 
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vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses 

previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário" 

(art. 19-A da Lei 8.036/90  incluído pela Medida Provisória 2.164-41/2001). (AgRg no AgRg 

no REsp 1.291.647/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 22.5.2013) 

Por outro lado, a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, na forma da lei, é autorizada constitucionalmente 

(art. 37, IX). Se o vínculo existente entre o contratado e a Administração Pública não estabelece 

o direito ao FGTS (regime de direito público), e se não há declaração de nulidade da contratação 

(na forma prevista no art. 19-A da Lei 8.036/90), não há falar em direito ao depósito do FGTS. 

A corroborar esse entendimento: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO TEMPORÁRIO. RELAÇÃO DE 
TRABALHO. NATUREZA JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO CELETISTA. FGTS. PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
19-A DA LEI N.º 8.036/90. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E 
DO STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "A 
Emenda Constitucional 19/98, que permitia a pluralidade de regimes jurídicos pela 
administração, foi suspensa, neste ponto, pelo Supremo Tribunal Federal, 
impossibilitando a contratação de servidor público pelo regime trabalhista (ADI 
2.135-MC/DF)" (CC 100.271/PE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Terceira Seção, DJe 6/4/09). 2. "O Supremo Tribunal Federal decidiu no 
julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.395 
que 'o disposto no art. 114, I, da Constituição da República, não abrange as 
causas instauradas entre o Poder Público e servidor que lhe seja vinculado por 
relação jurídico-estatutária'" (AgRg na Rcl nº 8.107, Rel. p/ Ac. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, STF, Tribunal Pleno, DJe 26/11/09). 3. Nos termos do art. 19-A da Lei 
8.036/90, é "devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, 
da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário. 4. Caso concreto 
que diverge da hipótese do art. 19-A da Lei 8.036/90, pois o vínculo de trabalho 
que existiu entre os litigantes não era oriundo de investidura em cargo ou 
emprego público posteriormente anulada por descumprimento do princípio do 
concurso público insculpido no art. 37, § 2º, da CRFB/88, mas de contratação de 
servidor temporário sob o regime de "contratação excepcional". 5. A tese segundo 
a qual o art. 19-A da Lei 8.036/90 deveria ser interpretado à luz do art. 7º, III, da 
CF/88 não é passível de ser apreciada na presente via recursal, por se tratar de 
matéria reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, III, da Constituição da República. 6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 45.467/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 15.3.2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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FGTS. CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 
REGIME DE DIREITO PÚBLICO. NULIDADE DA CONTRATAÇÃO 
AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 19-A DA LEI 8.036/90. AUSÊNCIA DE DIREITO AO DEPÓSITO DO 
FGTS. DISCUSSÃO SOBRE OS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 1. No caso concreto, a 
suposta nulidade da contratação, em razão da ausência de prévio concurso 
público, foi expressamente afastada pelas instâncias ordinárias, constando do 
acórdão recorrido que inexiste "nulidade do contrato". Por outro lado, a 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na forma da lei, é autorizada constitucionalmente 
(art. 37, IX). Se o vínculo existente entre o contratado e a Administração Pública 
não estabelece o direito ao FGTS (regime de direito público), e se não há 
declaração de nulidade da contratação (na forma prevista no art. 19-A da Lei 
8.036/90), não há falar em direito ao depósito do FGTS. 2. O reexame de matéria 
de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1.370.668/MG, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 20.8.2013) 

Contudo, in casu, a suposta nulidade da contratação, em razão da ausência de prévio 

concurso público, foi expressamente afastada pelas instâncias ordinárias, constando do acórdão 

recorrido (fls. 2872) que:

No caso concreto, mostra-se inequívoco que as partes firmaram contrato 
temporário de trabalho a título precário, de forma que a natureza na pactuação 
resta incontroversa (art. 334, III, CPC).
A contratação foi baseada na Lei Complementar Municipal n. 004/2002 (fl. 37), 
que prevê a contratação temporária para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público, na forma do art. 37, IX, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988. 
Por tal razão, entende-se que o enunciado n. 363 do TST não se aplica no caso 
concreto, por não abranger a hipótese de contrato temporário de trabalho, 
previsto no inciso X, do art. 37, da Constituição da República Federativa de 1988.

  Ante o exposto, o agravo interno não deve ser provido.

 É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0055846-5 REsp 1.588.359 / SC

Números Origem:  00140108420158240000  20140267995  20140267995000100  20140267995000200  
20140267995000300  242100014968

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MICHELINE LUCIA BRUNETTO FACHIN 
ADVOGADOS : EVANDRO LUIS BENELLI  - SC011778 

 LEONARDO DE FRANCESCHI DE OLIVEIRA  - SC025330 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE IPUMIRIM 
ADVOGADO : CÁSSIO CANTON E OUTRO(S) - SC015924 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MICHELINE LUCIA BRUNETTO FACHIN 
ADVOGADOS : EVANDRO LUIS BENELLI  - SC011778 

 LEONARDO DE FRANCESCHI DE OLIVEIRA  - SC025330 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IPUMIRIM 
ADVOGADO : CÁSSIO CANTON E OUTRO(S) - SC015924 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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